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o aluno à reflexão do seu papel 
enquanto protagonista e ativo da 
comunicação em ambiente vir-
tual”, explica Eurípedes.

Para o professor, um dos desa-
fios atuais está justamente no des-
compasso entre a realidade vivida 
pelos estudantes fora da escola e 
as orientações recebidas no am-
biente escolar. Ele cita a legislação 
brasileira sobre o uso de telas e as 
orientações da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), além da di-
ficuldade de algumas famílias em 
acompanhar o uso desses dispo-
sitivos. “A escola segue protocolos 
de redução de telas, orientação 
quanto ao uso adequado e cons-
ciente, mas o próprio estudante 
vive um descompasso entre reali-
dade e escola”, afirma.

Proteção on-line

Em meio às discussões sobre 
os impactos do ambiente digital 
na infância e na adolescência, o 
Brasil passou a contar, em março 
deste ano, com o Estatuto Digi-
tal da Criança e do Adolescente 
(ECA Digital). Criada pela Lei nº 
15.211/2025, a legislação entrou 
em vigor em 17 de março de 2026 e 
atualiza as regras de proteção para 
crianças e adolescentes diante do 
uso de redes sociais, jogos, aplica-
tivos, plataformas de vídeo e outros 
serviços digitais. A norma estabele-
ce uma responsabilidade compar-
tilhada entre famílias, sociedade, 
Estado e empresas de tecnologia.

Entre as mudanças previstas 
estão a necessidade de aferição 

de idade para impedir o acesso 
de adolescentes a produtos e 
conteúdos proibidos, além da 
adoção de mecanismos de segu-
rança e proteção de dados desde 
a configuração padrão dos ser-
viços. A lei também prevê ferra-
mentas gratuitas de supervisão 
parental, restringe a coleta exces-
siva de dados e o rastreamento 
para perfilamento comporta-
mental de crianças e adolescen-
tes e determina mecanismos de 
denúncia de conteúdos relacio-
nados à exploração, ao abuso e 
ao aliciamento.

Acolhimento

No Marista, quando uma 
possível violação de direitos 

é identificada, a instituição 
também precisa saber como 
agir. Segundo Eurípedes, exis-
te um protocolo com etapas de 
acompanhamento dos estu-
dantes e comunicação com as 
famílias. Em situações que ex-
trapolam o cotidiano escolar, 
órgãos competentes também 
podem ser acionados.

“Por isso, os estudantes são 
acompanhados pelos setores: 
coordenação disciplinar e orien-
tação educacional para acom-
panhamento dos efeitos em sua 
rotina escolar, as famílias são 
comunicadas a respeito do inci-
dente ou demais efeitos que al-
cancem o dia a dia do estudante 
e, nos casos que extrapolam a 
subjetividade cotidiana, a esco-
la entra em contato com órgãos 
competentes (Conselho Tutelar 
e demais) para as providências 
que violam legalmente os direi-
tos da criança”, explica.

Para que esse trabalho fun-
cione, a preparação dos profis-
sionais é fundamental. A co-
munidade escolar precisa estar 
apta não apenas a reconhecer 
sinais de violência, mas tam-
bém a acolher os estudantes 
e encaminhar cada situação 
corretamente.  “A escola tem 
um papel central na rede de 
proteção e é preciso que a co-
munidade escolar se enxergue 
como parte dessa rede, e que os 
demais setores também vejam 
a escola com esse papel de im-
portância”, afirma Luiza.

A especialista em Proteção 
Contra Violências do Unicef no 
Brasil ressalta que a preparação 
deve envolver todos os profissio-
nais que circulam pelo ambiente 
escolar, e não apenas professores 
e gestores. “Não é papel da esco-
la investigar, mas quando chega 
uma situação de violência a seu 
conhecimento, ou mesmo quan-
do há uma suspeita, a escola pre-
cisa estar preparada para saber o 
que fazer, saber quem acionar e 
saber como acolher essa criança 
e adolescente”, explica.

O encaminhamento, segun-
do a especialista, pode variar 
de acordo com a estrutura de 
cada município e com o tipo 
de violência identificado. Em 
situações de violência sexual, 

por exemplo, a saúde precisa 
ser acionada para acompanhar 
a criança ou o adolescente. O 
Conselho Tutelar também deve 
ser comunicado diante de uma 
situação de violência detectada 
ou de uma suspeita.

Mais do que conhecer a le-
gislação, a proteção exige que 
os diferentes integrantes da rede 
saibam qual é seu papel e consi-
gam atuar em conjunto. No Ma-
rista, a formação de professores, 
documentos institucionais e 
formação jurídico-institucional 
periódica são apontados como 
instrumentos para preparar a 
comunidade escolar.

“O conhecimento das situa-
ções de risco contribui para a 
construção de um ambiente es-
colar mais harmônico, cuidado-
so e, acima de tudo, consciente 
das limitações e responsabilida-
des das relações interpessoais”, 
afirma Eurípedes.

Construção e formação

Para o professor, a proteção 
também passa pela formação 
dos próprios estudantes. O ob-
jetivo não é apenas aplicar a lei 
diante de uma violação, mas 
construir relações baseadas em 
respeito, alteridade e responsabi-
lidade. “Um ambiente escolar se-
guro não é aquele que aplica a lei 
em sua forma literal, mas aquele 
que interpreta em ações de res-
peito ao próximo, alteridade so-
cial e, acima de tudo, convive de 
forma compreensiva e objetiva a 
responsabilidade inerente entre 
as pessoas”, conclui.

Na avaliação do Unicef, o pró-
ximo passo não depende neces-
sariamente da criação de novas 
leis. O principal desafio é fazer 
com que as normas e políticas já 
existentes sejam efetivamente co-
locadas em prática. “O que a gen-
te precisa não é necessariamente 
de mais leis ou mais políticas, a 
gente precisa que as políticas e as 
leis que já existem sejam coloca-
das na prática”, afirma Luiza. Para 
isso, a especialista defende com-
promisso político e investimento 
na infância e na adolescência, 
além do funcionamento articu-
lado do sistema de garantia de 
direitos em todos os municípios.
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